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Introdução
O caso do “creoullo de bigode, pince-nez e cavagnac”

			
			Esses gritos medonhos ao nosso redor são o que vocês chamam de silêncio.

			O enigma de Kasper Hauser, de Werner Herzog. 

			

			Num belo e corriqueiro dia de julho de 1878 um pacato cidadão da não menos pacata cidade que era São Paulo percorre um pequeno trajeto, marcado por ruas escuras e esburacadas, cobertas por casebres pobres e cercados de matagais, a fim de comprar um jornal local. Ao fazê-lo, depara, em meio a tantas outras notícias, anúncios, classificados ou declarações de política, com a chamada: “Como elles são”.

			Para nós, leitores contemporâneos, o contraste e a estrita delimitação da existência de um “outro”, implícito na manchete acima, sem dúvida chamaria a atenção. Porém, para nosso hipotético personagem do fim do século XIX, ela poderia ou não despertar interesse, já que talvez seu sentido lhe fosse bastante familiar e sua decodificação clara.

			
“COMO ELLES SÃO

			O folhetinista da Gazeta narra na viagem a Maceió e entre outros narrou um caso ocorrido a bordo. O Presidente do PE que estava a bordo trazia consigo um criado bonito, creoullo, de bigode e cavagnacs, pisar forte amante dos versos de Varella cujos hinos sobraçava em POSE e lia com atenção de se fazer notar...

			Ao fim do jantar do primeiro dia da viagem um dos passageiros ao voltar ao camarote deu denúncia ao comandante que lhe faltava um relógio, um PINCE-NEZ e uma corrente de ouro. No salão nobre o qual subia os camarotes só tinham ficado duas pessoas, um alquebrado de enjoo e o criado de fazer VIDA LITERÁRIA. Houve pesquisa e epilogou-se pela prisão do LITERATO que obteve aposição de criado presidencial mediante valiosas cartas de recomendação segundo houvi dizer... Para cúmulo da desgraça do gatuno comptamente descoberto ao saltar na Bahia aparece-lhe um espírito: o seu senhor que havia muito tempo o procurava em vão.” (Correio Paulistano, 3 de julho de 1878). 



			A notícia poderia ser lida e interpretada de maneiras absolutamente diversas.

			Por um lado, o texto permitiria uma interpretação mais textual, ou digamos pragmática,1 isto é, o autor estaria nos relatando uma história talvez comum de um escravo que, para tentar livrar-se de sua condição, utilizava artifícios variados, tais como fingir-se “literato” para escapar do cativeiro. Dessa maneira, o relato poderia comover mais ou menos o leitor, mas de qualquer forma não deixaria de se constituir em mais um dos infindáveis relatos de fuga de escravos, tão frequentes na época.

			Por outro lado, uma leitura mais atenta em relação à postura política do jornal poderia fazer notar que a notícia tinha sido por sua vez retirada de um outro periódico (A Gazeta) e dizia respeito a um fato ocorrido em outra província. Nesse sentido, então, quem sabe talvez se atentasse para o fato de que o jornal que havia selecionado e publicado tal artigo, o Correio Paulistano, não era absolutamente “isento” e neutro na maneira como mencionava as notícias que publicava. Assim, tal relato poderia ser interpretado tendo como pano de fundo a postura política conservadora que, como veremos, era marca característica desse jornal. Nesse sentido a notícia poderia estar de alguma maneira associada a uma ideia constantemente veiculada por esse periódico, que não se cansava de afirmar a necessária ordem que deveria reinar entre senhores e escravos, e o direito daqueles de conservarem e manterem o controle sobre sua propriedade.

			O leitor que levasse ainda mais a fundo essa perspectiva poderia talvez supor que a notícia marcava uma certa diversidade, no que tange à postura política, com relação a um outro grande jornal da época, A Província de São Paulo, que, enquanto órgão republicano adepto das “novas ideias da época”, talvez não desse tanta ênfase a uma notícia desse porte e que tivesse acontecido em outra localidade.

			Mas, por outro lado, o relato parece trazer ainda outras “pistas” e “sinais” que indicam também outras interpretações que não sejam a verificação de uma “evasão frustrada” ou a mera postura política do jornal.

			Esse relato poderia dizer respeito, tanto pelo clima irônico que estabelece como pelo texto em si, a um certo contexto social, ou melhor, a um consenso social anterior e já compartilhado que, ao mesmo tempo que cria o “creoullo de cavagnac, leitor de Varella”, duvida dele. Ou seja, através de uma série de recursos de pontuação, grifos e expressões, o texto encaminha ironicamente a reflexão do leitor contra a aparente verdade que começa a enunciar.

			Parece estabelecer então esta notícia um evidente clima de contraposição entre o “creoullo” em si e a sociedade branca que aparece colocada como uma espécie de “panorama de fundo” no decorrer de todo o texto. A começar pelo título, “Como elles são”, fica claro como o “elles” marca uma oposição a um “nós” implícito no texto, e que por sua vez corresponderia logicamente ao jornalista que redigiu a matéria e aos leitores do jornal na época. Além disso, vai-se criando todo um “clima” de ironia com relação ao “creoullo”, que é dado primeiramente pela forma pouco direta com que esse sujeito da ação é descrito. Ou seja, ao invés de ser nomeado em sua singularidade, o “leitor de Varella” é antes descrito por suas atribuições, que parecem inclusive pouco corresponder às características normalmente associadas a elementos de cor. Assim, a imagem que vamos elaborando mentalmente de um “creoullo de bigode, cavagnac e leitor de Varella” parece tornar-se absolutamente descabida no interior desse universo que vai aos poucos se criando e sendo silenciosamente compartilhado entre “nós”, jornalistas e leitores. Todo esse ambiente que vai, cada vez mais, como que definindo o “creoullo” como o “outro”, o “estranho à ação”, e a ironia subjacente são reforçados também a partir das palavras que o jornalista vai destacando em maiúscula em momentos específicos da leitura. Dessa forma, os vocábulos POSE — destacado quando o jornalista relata que o sujeito “insistia” em ler com tal atitude as obras de Varella (o que poderia irritar os observadores da ação) —, PINCE-NEZ e VIDA LITERÁRIA parecem marcados para orientar a leitura no sentido da compreensão do enorme abismo existente entre tais atitudes e objetos e o “creoullo”. Nesse sentido, parece-nos relevante a insistência do autor em grifar por duas vezes a palavra LITERATO, como se estivesse a ironizar e mostrar a incongruência da situação, oferecendo inclusive sinais para que comecemos a desvendar o possível desfecho da história que parece encaminhar-se para um final já previamente esperado. E então a história termina como todos nós, agora “leitores cúmplices”, esperávamos que acabasse: “o creoullo” (cujo nome até o final não ficamos sabendo) não era, por suposto, um literato, mas antes um simples e “tão comum” “negro fujão”. O artigo se encerra como normalmente acabavam as demais notícias da época: o senhor, na figura irônica de um “espírito”, recaptura o que lhe era de direito e o “creoullo” retorna a sua antiga e “verdadeira” condição. O “elles” presente no título do artigo adquire então cada vez mais concretude, ao demonstrar o abismo existente entre o “elles” escravos — fujões, obrigatoriamente analfabetos e mantidos à distância da “cultura” branca — e o “nós”, leitores e jornalistas: cidadãos, leitores de Varella e que podemos portar bigode, cavanhaque e pincenê, símbolos de nosso lugar e condição.

			Mas não é tudo. O texto aponta ainda para outras “pistas e sinais”. Não se trata de um mero “negro fujão”, mas sobretudo de um “creoullo” que logo se transforma em “suspeito em potencial” e depois, “comprovadamente”, num ladrão e “mau-caráter”, o que, como veremos, é também uma representação comumente associada ao elemento negro, cativo ou liberto.

			Como essas, existem ainda outras interpretações e muito mais se poderia dizer, mas o que já foi destacado serve para os objetivos desta introdução. Ou seja, a partir de um só artigo é possível apreender dimensões diversas, diferentes imagens que nos falam sobre a condição e a situação negra nesse momento. Por vezes, uma visão mais fatual, às vezes uma imagem que só ganha coerência no interior de uma ótica que privilegie o embate entre brancos e mesmo uma interpretação que busque captar sinais subentendidos, e que nos apontam para a polaridade e o contraste existente entre brancos, que redigem o jornal ou compartilham a leitura da notícia, e negros, colocados tão longe desses locais onde “se produz e reproduz a cultura” do momento.2

			Essa mesma diversidade ganha ainda mais complexidade quando pode ser apreendida não só no interior de um único jornal mas, antes, na comparação de alguns periódicos. Nestes pode-se notar que a escolha das notícias não era idêntica (dado esse, como veremos, relevante em si mesmo), embora todos tivessem como uma das questões centrais de suas páginas o problema negro num momento marcado pela eminente abolição da escravidão e por mudanças no regime político.

			Reconhecendo assim a importância da imprensa paulista de finais do século como fórum de debates centrais da época, o objetivo deste livro é a recuperação e o entendimento da dinâmica que se estabelece, de construção e manipulação de representações sobre o negro cativo ou liberto, quando se intensificavam as rebeliões negras, no período final do processo abolicionista, e toma volume a própria campanha em prol da abolição.

			Neste momento em particular o negro passa a frequentar constantemente as diferentes seções dos grandes jornais da época (aparecendo tanto nas notícias de maior destaque como nos pequenos e abundantes anúncios classificados de aluguel, venda ou captura de escravos). Através desses fragmentos de textos da imprensa, desses “pedaços de significação” — que incluem desde as seções tidas como as “mais nobres” dos jornais (como notícias e editoriais) até as de aparente valor secundário (como os obituários, “ocorrências policiais” e anúncios) —, aqui se busca reconstituir as várias visões com que se falou sobre a condição negra.

			Nesse sentido, então, os jornais são aqui entendidos, primeiramente, enquanto “produto social”, isto é, como resultado de um ofício exercido e socialmente reconhecido, constituindo-se como um objeto de expectativas, posições e representações específicas.3

			As notícias, os fatos selecionados serão entendidos e recuperados, então, não enquanto situações que “realmente” aconteceram e cuja veracidade iremos comprovar, mas antes enquanto situações plenas de significação, sendo nesse sentido mais relevante apreender como se produziram, difundiram e repercutiram às vezes diversas interpretações de um mesmo fato do que buscar uma concepção única, onde se operaria uma síntese empobrecedora das diferentes visões.

			Sem buscar, portanto, um conceito único, amplo e definidor, a nossa intenção é antes registrar e interpretar a própria diversidade de concepções, reconstituindo não a condição negra em si mas, antes, os modos como brancos falavam sobre o negro e o representavam num momento de mudanças e transformação nos atributos que formalmente definiam esses elementos.

			Na busca de entender as representações dos brancos desse período sobre os negros, tanto a cidade de São Paulo como seus jornais foram se mostrando essenciais, na medida em que passavam por um momento de grande transformação e redefinição em suas funções e papéis; São Paulo, como veremos, transformava-se, aos poucos, de pequena aldeia desimportante no grande centro nacional do café, para onde convergiam interesses políticos e econômicos que sem dúvida se farão presentes nos discursos e debates da imprensa.

			Por outro lado, a seleção do jornal enquanto documento básico se mostrou significativa. Em primeiro lugar por se constituir em fonte histórica bastante completa e complexa, já que nele convergiam posições e opiniões diversas e representativas e devido ao momento histórico recortado. Ou seja, como veremos, esse parece ser um período relevante no que tange também à história do jornal no Brasil. Esses momentos finais do século corresponderiam ao período de formação da grande imprensa nacional, isto é, da transformação de jornais que passavam de “experiências isoladas, aventuras passageiras” a grandes e estáveis empresas constituídas e mantidas através da verba de grupos, sem dúvida envolvidos nesse debate enquanto segmentos da sociedade que se organizavam, veiculando, refletindo e produzindo novas representações.

			É fundamental destacar, por fim, que pretendemos entender os diversos enunciados não enquanto meros relatos jornalísticos que nada mais teriam a dizer além do que já está circunscrito na objetividade da notícia. Buscamos antes a “sobrecarga” de sentido4 presente nas inúmeras lacunas deixadas por textos muitas vezes cifrados ou de difícil compreensão ao menos aos olhos do pesquisador e dos leitores contemporâneos, que mal sabem “COMO ELLES SÃO”. Procuramos entender esses relatos não apenas na sua dimensão pragmática, como meras informações onde a linguagem seria a tradução de algum sentido, mas também como “linguagem de silêncio”,5 onde a linguagem diz por si mesma, ainda que se renuncie a fazê-lo. Portanto, e tendo como suposto que o “ato de descrever não se limita a simplesmente revelar um conhecimento”,6 a nossa postura diante dos jornais será a de apreendê-los não enquanto “expressão verdadeira” de uma época, ou como um veículo imparcial de “transmissão de informações”, mas antes como uma das maneiras como segmentos localizados e relevantes da sociedade produziam, refletiam e representavam percepções e valores da época.7

			Por fim, um aviso técnico e de orientação: no interior dos diversos textos apresentados, introduzimos palavras em VERSALETE quando a intenção de destacar era do próprio jornal ou redator; em contrapartida, grifamos as palavras ou expressões quando o objetivo de ressaltar era nosso.

		


		
			O estado da questão

			Para que possamos entender melhor o “creoullo leitor de Varella” é necessário que busquemos também situá-lo não só no interior do contexto em que viveu como também em relação ao debate acadêmico que se trava em diferentes disciplinas, e que de certa forma trará mais elementos para que possamos delimitar e esclarecer melhor nossos objetivos centrais.

			Podemos dizer que durante um bom tempo os estudos sobre escravismo no Brasil se caracterizaram por um discurso que representava o senhor de escravos como amigo e benevolente, ao lado de um cativo submisso e fiel. Tais representações vinculam-se, por sua vez, a uma ideia mais ampla, na qual se reconhecia na história do Brasil uma tradição não violenta, ressaltando-se o caráter pacífico e harmonioso do brasileiro. É o próprio Gilberto Freyre que, referindo-se ao sistema escravocrata brasileiro, afirma: “O Brasil nunca foi o país do extremismo, tudo aqui tende a amolecer-se em contemporizações, adocicar-se em transigências pelo senhor de engenho em geral gordo, um tanto mole com rompantes apenas de crueldade, pela mulher também gorda, às vezes obesa e pelo filho e filha, pelo capelão, pelo coronel do mato e pelo feitor”.1

			Esse tipo de abordagem é encontrado tanto nos relatos dos viajantes estrangeiros que vieram ao Brasil no século XIX, como Saint-Hilaire, Jean-Baptiste Debret e outros, como em vários historiadores: Oliveira Vianna, R. Varnhagen e Gilberto Freyre, que procuraram traçar um quadro idílico da escravidão negra no Brasil com seus senhores severos mas paternais, e escravos serviçais “bárbaros” e dóceis.2

			No entanto, tais conceitos têm sido criticados, revisados severamente. Já na década de 1940 alguns autores procuravam mostrar os sofrimentos por que passava o negro cativo, bem como sua revolta com relação à própria condição. Clóvis Moura faz a primeira tentativa no sentido de entender os movimentos de rebelião negra. Mais recentemente, nas décadas de 1960-70, encontramos uma série de pesquisadores que procuraram questionar o otimismo que caracteriza as análises culturalistas anteriores traçando os imperativos econômicos que definiram a instituição escravista (entre outros destacamos os trabalhos dos sociólogos Florestan Fernandes, Roger Bastide, Octávio Ianni, Fernando Henrique Cardoso, Jacob Gorender e os historiadores Emília Viotti da Costa, Suely Robles Reis de Queiroz, José Alípio Goulart e Fernando Novais).

			Porém, se ao que tudo indica chegou-se a um consenso quanto à inconsistência do paternalismo do senhor de escravos, entendido enquanto agente num sistema capitalista e mesmo em relação a uma discussão valorativa sobre a escravidão (“já que como qualquer sistema hierárquico ele tem contido em si a violência e a opressão”3), permanece polêmica na historiografia a questão da atitude do cativo frente à sua condição escrava. Nesse sentido, as opiniões divergem de forma radical, existindo basicamente duas tendências opostas na produção historiográfica brasileira: a primeira, que acentua o caráter passivo e dócil do negro, e a segunda, que, ao tentar refutar a primeira, termina por cair no outro extremo, fazendo do escravo negro um verdadeiro herói.

			No interior da primeira e anteriormente predominante corrente encontramos argumentos que buscam justificar a utilização do negro devido à sua “inquestionável” inferioridade e submissão. Assim, o índio preguiçoso e indolente teria sido substituído pelo negro dócil e já habituado à escravidão, na medida em que já era escravizado na África.4 A partir desse raciocínio, tais autores chegam à conclusão de que a escravidão seria um benefício para o negro, que foi resgatado de um local cruel e do jugo de senhores “bárbaros” e trazido para uma terra harmoniosa e para uma escravidão mais humana, já que cristã.

			A segunda corrente historiográfica, opondo-se a esta visão, destaca a atuação rebelde do escravo. No entanto, ao buscar negar esse primeiro tipo de história, que elide de seu relato a rebelião, acabou por cair no extremo oposto, apresentando uma visão romântica da contestação negra. O negro é então descrito como um herói, de caráter impecável, bravura extrema e grande sentimento de solidariedade grupal.5 Assim, “o negro é idealizado como o foi o índio de José de Alencar, sendo que o debate permanece ainda no nível ideológico”.6

			Além disso, persiste também problemático o debate sobre a participação escrava no interior do processo de abolição. A questão é polêmica: por um lado temos, por exemplo, a posição de Octávio Ianni,7 que procura provar que a abolição da escravidão foi antes de tudo um “negócio de brancos”. Segundo o autor, os escravos, inseridos em condições econômicas, jurídicas, políticas e socioculturais específicas, não tinham qualquer possibilidade “de elaboração como coletividade e compreensão crítica da própria situação”. Logo, segundo Ianni, a escravidão foi abolida devido a controvérsias entre facções da camada dominante branca, na medida em que os escravos não tinham possibilidades de vislumbrar a própria situação em que se encontravam.

			Por outro lado, não são poucos os historiadores que procuram mostrar que as revoltas de escravos sempre existiram e que, principalmente no período precedente ao movimento abolicionista (e com auxílio dos brancos), tornam-se um fator influente de pressão a favor da libertação. Suely R. R. de Queiroz,8 por exemplo, procura mostrar através de vasta documentação que o escravo teve uma participação ativa, através de fugas, assassinatos, suicídios e insurreições, constituindo-se em fator de pressão em prol da abolição. Warren Dean,9 por seu turno, ao analisar o processo de libertação dos escravos em Rio Claro, também chega à conclusão de que “é inaceitável considerar os escravos como seres inertes e passivos no decorrer do século XIX”. Ao contrário, mostra como nessa cidade os escravos, através de fugas e rebeliões, promoveram a sua emancipação “de fato”, não restando aos proprietários qualquer outra opção.

			Tal questão, porém, longe de encontrar-se resolvida, é ainda plena de questionamentos e dúvidas, polarizando as pesquisas nas posições que procuramos exemplificar através dos autores citados. (Essa é, inclusive, uma amostragem pequena em relação ao grande número de autores e escolas que trataram e estudaram esse tema.)

			No entanto, pelo menos no interior deste livro, como vimos, o que importa não é tanto discutir e optar pela qualificação do escravo como “dócil” ou “rebelde”, como elemento ativo ou passivo no interior do movimento abolicionista, mas antes pensar a rebeldia, ou melhor, a forma como “se fala e representa” a condição negra e a rebeldia.

			Nesse sentido, e tendo em mente esse tipo de preocupação, a antropologia brasileira teria também uma importante contribuição a oferecer, já que, de Nina Rodrigues a Gilberto Freyre, abrigou importantes reflexões dos mais diversos matizes sobre a condição negra. Pode-se verificar que já a partir do século XIX o elemento negro passou a constituir tema de reflexão nesta disciplina, embora de forma reticente. Assim, antes de 1900 (e, portanto, antes de uma série de acontecimentos ligados à abolição da escravidão e à proclamação da República), o negro só aparecia de forma fragmentada e dispersa através da literatura, das fugidias impressões dos viajantes estrangeiros ou mesmo dos polêmicos debates que, a partir de 1870, giravam em torno da questão do regime escravocrata.10 A partir do final do século é que encontramos uma produção e uma reflexão um pouco mais constantes, mas que, assim como notávamos com relação à produção histórica, passou também por diferentes abordagens e concepções. Ou seja, paralelamente ao próprio movimento da ciência antropológica como um todo (que nasceu num contexto marcado pelo colonialismo e pela “conformação de saber” no que se refere ao entendimento de outros povos),11 no Brasil os estudos centraram-se também em torno da questão racial e da explicitação das características que marcavam as diferentes nações.

			No Brasil, particularmente, o negro apareceu caracterizado antes de tudo enquanto “expressão de sua raça”.12 Assim, tendo em mente supostos atributos biológicos, interpretados à luz da “prepotente” ciência do período, os teóricos da época impunham, como veremos com mais vagar à frente, uma imagem absolutamente negativa do homem de cor perante os outros tipos raciais que compunham a população brasileira. A imagem completamente estereotipada e romantizada veiculada pelos abolicionistas, os assim chamados antropólogos brasileiros, entre eles Nina Rodrigues e outros, opunha a representação de um elemento negro totalmente delimitado pela ciência evolutiva, então empregada largamente, e pelas teorias raciais vigentes. O que se impunha, tomando as palavras de João Baptista B. Pereira, era uma “imagem de homem adjetivada, negativa e patologicamente, pelos seus atributos raciais”,13 caracterização essa que Sílvio Romero resumia na época ao afirmar: “O negro não é só uma máquina econômica; ele é antes de tudo, e malgrado sua ignorância, um objeto de ciência”.14

			Assim, se durante muito tempo o problema parecia camuflado, substituído por preocupações mais imediatas, nesse momento retornava a questão do elemento negro agora sob o ponto de vista da “ciência”, que emergia então enquanto autoridade crescente frente ao social, especialmente no que tangia aos problemas raciais. A partir de então o negro será entendido enquanto um problema não só social, na medida em que se considerava que sua herança étnica poderia interferir negativamente nos destinos de nosso povo.

			A questão da constituição de uma “identidade racial” brasileira foi reforçada primeiramente pelas interpretações raciais de teóricos vindos de fora do país. O fator “raça” era então entendido como um tipo de influência vital “no potencial civilizatório” de uma nação, sendo que as teorias raciais publicadas na Europa, e em especial em Paris, causavam aqui um grande impacto. O Brasil aparecia nesses relatos retratado como primeiro grande exemplo de “degeneração num país tropical” de raças mistas. Buckle, Kidd, Le Bon, Gobineau, Lapouge e vários outros darwinistas sociais eram então muito cotados no Brasil, devido a suas teorias sobre a inferioridade negra, a degeneração mulata e a decadência tropical. Gobineau, por exemplo, que veio ao Brasil em 1869, concluía na época que a corrupção no sangue negro levaria sem dúvida alguma à decadência dos povos mestiços.15 Lapouge, por seu turno, acreditava que o Brasil se constituiria, num século, num imenso “Estado negro” que retornaria indubitavelmente à barbárie.16 De acordo com esses intelectuais, a “promiscuidade” que ocorrera em épocas coloniais produzira elementos degenerados, instáveis e portanto incapazes de acompanhar um desenvolvimento progressivo.

			Nesse momento, parecia necessária a criação de um saber específico a respeito de nossas próprias circunstâncias, ainda que ele se legitimasse a partir de teorias europeias. Não foram poucos, portanto, os intelectuais que acreditaram e utilizaram em suas teorias as “máximas” do evolucionismo social europeu. Um bom exemplo é o de Nina Rodrigues, considerado o fundador da antropologia científica no Brasil e, segundo Mariza Corrêa, o primeiro intelectual a criar um nexo comum entre a perícia médico-legal e a pesquisa antropológica das relações raciais.17 Ou seja, Nina Rodrigues, aliando a antropologia criminal (cujo criador foi C. Lombroso, da escola italiana) com a pesquisa médico-legal, entendia a sociedade como um corpo que podia ser conhecido, assim como o próprio corpo humano.18 Com relação à raça negra, acreditava Nina Rodrigues que a sua inferioridade poderia ser estabelecida fora de qualquer dúvida científica, considerando ainda como impossível e desprezível a ideia de que “representantes das raças inferiores” pudessem atingir através da inteligência “o elevado grau a que chegaram as raças superiores”.19

			Nesse primeiro período, se por um lado a ciência imperava, com seu “realismo”, por outro o extremo pessimismo tomava conta dos estudos e ensaios que versavam sobre a raça negra e mesmo a respeito da questão da miscigenação. Nina Rodrigues, por exemplo, pensava que a região tropical estava condenada, o que levava ainda a temer a possibilidade de um Brasil radicalmente dividido entre o Sul branco e um Norte mestiço e degenerado.20

			Da mesma maneira, outros autores nacionais, de Sílvio Romero a Euclides da Cunha, eram unânimes quanto ao temor que nosso “futuro racial” parecia inspirar. Ênfases e interpretações podiam até variar, mas em todos um grande “medo” estava presente, principalmente em Euclides da Cunha, que, interessado em entender a resistência do homem do sertão, concluía que o mestiço era antes de tudo um desequilibrado incapaz de conviver com a civilização.21

			Essa escola, como nos diz Mariza Corrêa, retomava ainda o problema da definição do negro como pessoa ou como coisa, dilema retórico que remontava aos tempos da escravidão, recolocando-o, porém, sob o ponto de vista científico.22 Desde então o negro passava a ser considerado antes de tudo um “objeto de ciência”, como afirmava Sílvio Romero já na época, e para quem a única saída nacional seria a perspectiva de um futuro branco, que por sua vez salvaria o país da degeneração.

			Por outro lado ainda, nesse período de inícios do século foi desenvolvida e difundida no Brasil uma outra “tese”, que buscava traçar novas soluções para o já “desacreditado” panorama racial nacional que, como vimos, causava grande apreensão. Essa nova tese, chamada na própria época de “teoria do branqueamento” das raças, estava claramente calcada, por sua vez, nas concepções deterministas raciais desenvolvidas na Europa. Segundo Giralda Seyferth, essa teoria tinha como principal peculiaridade a ambiguidade: “via a mestiçagem ao mesmo tempo como um mal que deveria ser extirpado, e como uma solução para a questão racial brasileira”.23 Essa concepção de branqueamento implicava, por um lado, a crença na desigualdade das raças humanas (no caso, na inferioridade e na incapacidade dos negros e mestiços de se civilizarem), e, por outro e principalmente, uma seleção natural e social que conduziria a um povo brasileiro branco num futuro não muito remoto. Utilizavam-se ainda do jargão então popular da eugenia, e alguns autores nacionais sugeriam inclusive a possibilidade da depuração das características dos negros e dos mestiços após algumas gerações.24

			A conclusão otimista a que chegavam os autores que advogavam a “tese do branqueamento” repousava, por sua vez, em algumas constatações-chave: “a de que a miscigenação não produziria inevitavelmente ‘degenerados’, mas uma população mestiça sadia, capaz de tornar-se sempre mais branca tanto cultural como fisicamente”.25

			Esse tipo de posição recebeu o “aval” da “ciência nacional” através de vários autores, entre eles o do então diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, João Baptista de Lacerda, que inclusive representou o Brasil no Primeiro Congresso Universal das Raças, que se realizou em Londres em 1911. Lacerda, como médico e especialista em “antropologia física”, como a maior parte dos antropólogos da época, conhecia bem métodos e técnicas da ciência desenvolvida na Europa, assim como as teorias raciais deterministas.26 Segundo esse último autor, a situação poderia ser observada com otimismo, já que “no Brasil já se viram filhos de MÉTIS apresentando na terceira geração todos os caracteres físicos da raça branca”.27 Assim, na opinião de Lacerda não havia motivos para maiores preocupações, já que, com a abolição e a dispersão dos negros, em mais ou menos um século esta raça, segundo o autor, tenderia a desaparecer.

			Análise bastante semelhante foi elaborada na década de 1920 por Oliveira Viana, para quem ocorreria no Brasil uma arianização progressiva não só devido à imigração branca como também por causa dos cruzamentos e da mortalidade de negros e mestiços.

			Essa insistente visão de um Brasil “branqueado” apareceria também na ficção literária. Assim, por exemplo, a novela A esfinge (1911), de Afrânio Peixoto, que teve grande repercussão na época, refletia em seus diálogos as preocupações raciais da elite carioca,28 sendo que o próprio romancista concedia três séculos para a transformação da sociedade de negra em branca. Da mesma forma, Graça Aranha, em seu romance Canaã (1901), reproduzia também “a expressão da política oficial do governo concernente ao incentivo à imigração europeia, a fim de que o Brasil pudesse evoluir rumo a uma nação predominantemente branca em termos culturais e raciais”.29

			Assim, em meio a esse panorama, onde conviviam “teóricos do branqueamento” com pensadores mais deterministas e pessimistas, é claro que não havia homogeneidades consensualmente aceitas. Mas, de toda forma e a despeito das diferentes linhas, o negro era considerado por esses analistas, em seu conjunto, como um elemento que, apesar de “mais” ou “menos” assimilável segundo os diferentes vieses, denegria sempre a “civilização”.

			A partir das décadas de 1920 e 1930, no entanto, e ligada também a fatores de ordem social, política e econômica que marcavam e alteravam a vida brasileira nesse momento, uma nova fase de estudos e reflexão parece ter-se aberto. Talvez um dos exemplos mais marcantes desse período tenha sido Artur Ramos, que, apesar de bastante influenciado por Nina Rodrigues e pela concepção de evolução social, retomou o tema criticando antigas convicções e preocupando-se em trazer novas bases de estudo.30 Artur Ramos buscou inspiração e recursos na antropologia cultural largamente praticada em centros científicos do exterior (sobretudo nos Estados Unidos, com a escola de Franz Boas). Elaborou a partir da visão culturalista novas imagens a respeito da questão negra, criticando ou trazendo saídas diversas às concepções “biologistas” que predominaram até basicamente a década de 1930. Ao conceito de raça é agregado então o conceito de cultura, “libertando-se dessa maneira o destino da raça negra de seu aprisionamento biológico inevitável”.31 Além disso quebrava-se o consenso pessimista que pairava sobre a nossa “realidade étnica” e abriam-se perspectivas mais otimistas para o “futuro da nação”. Assim, o elemento negro passava de presença exclusivamente patológica e negativa a figurar como um fator de contribuição positiva para a cultura brasileira e para a constituição de nossa nacionalidade.

			Esse mesmo otimismo caracterizou também a obra de Gilberto Freyre (talvez até hoje um dos intelectuais nacionais mais divulgados e conhecidos no exterior), tão marcado pela influência conservadora e regional do Nordeste açucareiro, como afirma João Baptista Borges Pereira.32 Assim, como dizíamos anteriormente, com Freyre consagrou-se a representação de uma situação racial amena e “democrática”, com as imagens de senhores e escravos dóceis e passivos, caracterização esta que se tornava ainda mais marcante quando o autor a contrastava com a situação norte-americana. A obra de Gilberto Freyre trouxe, por outro lado, novos elementos para que se analisasse de uma maneira diversa a “herança africana” e de outras raças, contribuindo inclusive para a formação de uma espécie de “nova rationale” para essa sociedade multirracial, já que a partir desse momento as raças componentes — europeia, africana e índia — podiam ser vistas e entendidas como igualmente valorizadas.33

			Gilberto Freyre, com sua análise, não pretendia promover, no entanto, uma espécie de igualitarismo racial (mesmo porque em seus livros a concepção evolucionista, que hierarquizava rigidamente as raças, estava sempre presente); ao invés disso acabava principalmente reforçando o ideal de branqueamento, mostrando de maneira vívida como a elite branca adquiria traços culturais no mútuo contato com o africano e com o índio, em menor escala.34

			De toda forma, a partir da década de 1930, retomava-se a questão racial de forma menos negativa e agressiva, sendo os temas reelaborados, mesmo na literatura, de forma ao mesmo tempo irônica e crítica. Os assim chamados modernistas, por exemplo, e em especial Mário de Andrade, em Macunaíma, ao misturarem folclore nacional com temas regionais, tiveram como resultado obras pulsantes, que contrastaram inclusive com o pesado sentimentalismo literário até então dominante.

			Essa geração parecia expressar uma nova visão sobre a identidade e mesmo com relação “aos destinos” do Brasil, fazendo-o de várias maneiras: com Sérgio Buarque de Hollanda, através da caracterização do “homem cordial”35 brasileiro; ou mesmo com Monteiro Lobato, que “reabilitava”, depois de longo debate, o “caboclo nacional”, retirando do imobilismo a até então figura negativa do Jeca Tatu; ou com Roquete Pinto, para quem o problema nacional e doméstico remetia em última instância a uma questão de educação.36

			De toda forma, à posição pessimista, ao determinismo científico, opunha-se nesse momento uma visão que entendia de forma otimista e até original a nossa “realidade racial”.

			Por outro lado, após um período de relativo esquecimento, nos anos 1950 a questão racial volta a ser centro de interesses intelectuais no Brasil, tendo como ponto de convergência inicial uma pesquisa patrocinada pela Unesco. Dessa vez, e a partir do estudo de vários cientistas sociais (entre eles Florestan Fernandes, Roger Bastide e Oracy Nogueira), o negro é analisado e entendido enquanto minoria e como grupo que encontra obstáculos em sua participação na sociedade brasileira,37 distanciando-se dessa maneira do modelo de democracia racial que nosso país parecia até então representar.

			Os resultados dessa pesquisa demonstravam por fim as profundas diferenças reinantes no país, que levavam por sua vez não só à desigualdade, como também a inúmeros obstáculos no que se refere ao acesso à educação e ao livre concurso em empregos, especializados ou não.38

			A essa produção mais acadêmica, e que em sua maior parte associou o conceito de raça ao de classe social, vêm-se somando mais recentemente várias pesquisas que abordam a condição e a situação dessa população, tendo em vista os mais diferentes vieses e preocupações. Assim, por um lado, existem vários estudos que têm se preocupado em analisar a participação e a representação negra nos mais diversos meios de comunicação e expressão, tal como fizeram J. B. Borges Pereira em relação ao rádio (1967), Miriam G. Mendes quanto à produção teatral (1982) e mesmo Teófilo de Queiroz Júnior, com sua análise referente à representação da mulata na literatura nacional (1982).

			Por outro lado, conceitos e teorias que já pareciam bastante assimilados têm sido, a partir de vários trabalhos, continuamente questionados. Esse é o caso, por exemplo, da relevante pesquisa realizada por Robert Slenes, que, tendo em vista os dados obtidos na cidade de Campinas, acabou por descaracterizar a assertiva que determinava a absoluta instabilidade dos casamentos entre escravos (1984). Ainda nesse sentido Manuela Carneiro da Cunha, em pesquisa de 1985, na qual lidou de forma inovadora com a questão teórica da identidade étnica, trouxe também muitos dados novos ao debate historiográfico e antropológico, ao acompanhar e analisar o percurso e os destinos de um grupo de libertos que voltou à África e constituiu-se em Lagos, voluntariamente, numa comunidade de estrangeiros. Retoma-se assim, através deste e de outros estudos, o já antigo debate sobre a manutenção de comunidades ou laços de relações entre africanos no Brasil e mesmo a questão da identidade escrava.

			Também crítica e renovadora é a produção do grupo de historiadores da Unicamp que, a partir de uma série de estudos cujo eixo central é a passagem da mão de obra escrava a livre, vem elaborando reflexões sobre a organização do mercado de trabalho livre e a ética do trabalho burguês, com seu universo disciplinar, que se instaura mais claramente no Brasil em finais do século XIX. Nesse sentido destacam-se os trabalhos de: A. Gebara, M. Alice Carvalho (1983), Célia Marinho de Azevedo, Peter Eisenberg e Sidney Chaloub, entre outros.39

			Com relação às religiões negras, vários trabalhos continuam a repensar o tema já tão tradicionalmente debatido, de Edison Carneiro a Roger Bastide. Citamos nesse sentido, entre outros, os estimulantes ensaios de Peter Fry sobre a umbanda (1982) e mesmo R. Ortiz, que buscou correlacionar a formação da religião umbandista com a emergência e a consolidação da sociedade de classes no Brasil.

			Ligando antropologia com linguística e história, outra importante pesquisa conjunta é a que Carlos Vogt, Peter Fry e Robert Slenes realizaram com a pequena e até então bastante isolada comunidade do Cafundó, buscando retirar elementos concernentes ao sistema lógico da linguagem local, bem como repensar costumes e práticas de um grupo de ex-escravos que se manteve relativamente unido e isolado no desenrolar de todos esses anos.

			Podemos perceber, portanto, que a questão negra continua ainda, e a despeito de certo desinteresse atual, plena de debates e controvérsias, sendo que antigas imagens e teorias, se são de alguma forma ultrapassadas, não estão de maneira alguma totalmente absorvidas ou eliminadas. Assim, representações outrora hegemônicas, que traçavam cientificamente a inferioridade negra, se não são mais predominantes, ao menos sob o aspecto da produção acadêmica, de alguma forma ainda fazem parte do senso comum, assim como imagens diversas e conflitivas que vão do mais “ardoroso pessimismo” ao “otimismo desenfreado” de “afirmação de nossa democracia racial”.40

		


		
			
PARTE 1

				A metrópole do café com 
seus símbolos de civilização

		


		
			O contexto

			Um bando de ideias novas

			Sílvio Romero 

			Como apontávamos anteriormente, é necessário entender toda essa diversidade discursiva não de forma absolutamente isolada, mas também no interior do contexto brasileiro da época, rico em contrastes e debates internos. Ou seja, no período que vai de 1870 a 1900 existem basicamente duas questões centrais que servem como gancho de análise para este estudo: por um lado, a questão da abolição da escravidão, que trazia consigo embates práticos e políticos entre os diferentes grupos dirigentes; e, de outro, a “jovem República”, que contava com problemas cruciais: a raça, a formação de uma nação, a cidadania e a busca de um modelo civilizatório europeu. Assim, a partir da segunda metade do século XIX, ocorre em São Paulo uma série de mudanças econômicas e sociais ligadas ao processo de desenvolvimento do capitalismo industrial em nível internacional e à superação da escravidão como sistema de trabalho.

			Desde o começo do século é frequente a pressão inglesa no sentido da abolição da escravidão. Isto é, se até boa parte do século XVIII a Inglaterra havia incentivado a vinda de escravos, a partir de 1807 extingue o tráfico para si e suas colônias e passa a pressionar outras nações, já que para ela era nesse momento mais importante garantir a existência de mercados consumidores do que apoiar as restrições criadas pelo capitalismo comercial. Ou seja, o desenvolvimento crescente do capitalismo industrial tornara inoperantes os mecanismos de comércio e produção vigentes. Os monopólios e privilégios que haviam caracterizado o sistema colonial tradicional e toda a política mercantilista apareceram então como obstáculo aos grupos interessados na produção em grande escala e na generalização e intensificação das relações comerciais.

			Porém, apesar da constante pressão inglesa, o tráfico de escravos só é extinto no Brasil a partir de 1850, sendo que desse momento em diante, apesar da existência de um tráfico interno de escravos, e de uma série de leis claramente contemporizadoras, a tendência será no sentido do esgotamento do braço negro cativo e do incremento a novas saídas para a questão da mão de obra (sobretudo na região do Oeste paulista, já que nesse local começava a se desenvolver a cultura do café, num momento em que o braço escravo já era extremamente caro).

			Assim, já na década de 1840 (antes mesmo do problema aguçar-se), o senador Vergueiro, fazendeiro da região de Limeira, cria em sua fazenda as conhecidas colônias de parceria, que contavam com trabalho imigrante. A experiência fracassa, devido em parte às condições rudimentares a que os imigrantes foram submetidos,1 porém a imigração europeia será de fato a solução encontrada quando o contínuo encarecimento, o escasseamento do braço negro e a constante expansão do café exigirem uma alternativa para o trabalho compulsório.2

			Assim, desde os anos 1870 correntes migratórias dirigem-se especialmente para São Paulo. No entanto, é de 1886 em diante que a imigração intensificar-se-á ainda mais, sendo que, a partir da segunda metade do século XIX, e principalmente nas novas regiões cafeeiras, imigrantes e escravos passam a viver lado a lado. A abolição do regime escravista, porém, não se fará sem debates e mesmo sem o inevitável abalo de um império já tão enfraquecido nesse momento. Assim, juntamente com essa questão, apareciam novos temas e embates, já que, como afirma Sílvio Romero, a partir de 1870 surge “um bando de ideias novas”, sendo que a monarquia é atacada, a Igreja sofre forte reação e a campanha abolicionista toma volume, questionando cada vez mais fortemente a instituição servil.

			É em 1870 que termina a desastrosa Guerra do Paraguai (quando três quartos da população paraguaia é morta). Todavia, não é tanto a guerra em si que pretendemos ressaltar neste momento, mas antes alguns de seus efeitos: a elevação política e social do Exército e o fortalecimento da campanha abolicionista. A força militar do Império era até então a Guarda Nacional, formada por grandes latifundiários, comerciantes e políticos voltados para o controle da ordem e a manutenção do poder da aristocracia agrária. O Exército não possuía então qualquer significado social, sendo formado por homens livres, não proprietários, recrutados mais por castigo ou desemprego. É só com a Guerra do Paraguai que o Exército passa a ter uma posição política e social de destaque, negando-se depois a capturar escravos fugitivos e dando dessa forma importante apoio à campanha em favor da abolição.

			O Exército opunha-se a perseguir escravos fugitivos primeiro porque se identificava com aqueles indivíduos com os quais havia combatido lado a lado e sob a mesma condição. Além disso começava a questionar a própria função de perseguidor de escravos, agora considerada pouco digna aos “salvadores da nação”. 

			Por outro lado, quando estourou a Guerra do Paraguai, todos os interesses voltaram-se, ao menos momentaneamente, para a “defesa nacional”; o problema servil foi mantido quase em suspenso. No entanto, com o final da guerra, as atenções centram-se novamente em torno da situação interna e a luta em favor da abolição toma novo impulso.

			Nesse sentido, segundo Caio Prado Jr.,3 desde 1865 a posição internacional do Brasil com relação ao problema da escravidão tornara-se difícil (já que, com a libertação ocorrida nos Estados Unidos da América, o Brasil será, como Cuba, o único país da civilização ocidental a admitir a escravidão). Entretanto, com a Guerra do Paraguai, o debate é adiado e retomado apenas com seu final (1870), quando, segundo esse mesmo autor, “a abolição do regime servil se tornará daí por diante um ponto de honra nacional”. No entanto, em torno dessa questão não havia posições unitárias, isto é, se de um lado as regiões do Norte tinham poucas razões para defender a escravidão (mesmo porque boa parte dessas províncias havia vendido grande número de escravos com o tráfico interno), em contraposição as zonas cafeeiras do Sul seriam o baluarte da reação pró-escravidão.4 Porém, mesmo dentre elas vão existir diferenças no grau de compromisso com a instituição escravista. Assim, enquanto no Vale do Paraíba o cativeiro tinha ainda raízes profundas, a lavoura do Oeste paulista possuía condições privilegiadas para adotar o trabalho assalariado (devido a suas melhores condições financeiras).

			Devido às pressões não só externas como internas, o movimento tendeu a radicalizar-se, promulgando-se inclusive nessa época “as famosas” leis emancipadoras. A Lei do Ventre Livre, por exemplo, lavrada em 1871, significou no entanto apenas uma pequena concessão, já que consagrava a opção entre o direito da propriedade ou a indenização ao senhor lesado (sendo que este normalmente optava por conservar o liberto até 21 anos, utilizando seus serviços). Assim, os resultados mais imediatos dessa lei, como de outras, foi antes o esfriamento da campanha, já que os abolicionistas acreditavam ter dado um grande passo rumo ao término da escravidão.

			A Lei dos Nascituros, aprovada na administração conservadora de Rio Branco, além de lidar com a questão dos recém-nascidos, determinava ainda outras medidas: criava o Fundo de Emancipação, para ser utilizado na manumissão de escravos em todas as províncias (fundo esse que teve escassos efeitos, já que as províncias retardavam sempre o andamento dos processos); facultava a possibilidade da formação de um pecúlio, por parte do escravo, e estabelecia obrigatoriedade do registro nacional de todos os escravos. Além disso, também a Lei dos Sexagenários, promulgada posteriormente, exemplifica o caráter moderado das medidas abolicionistas brasileiras. Essa lei concedia liberdade às pessoas que tivessem mais de sessenta anos, que deveriam no entanto trabalhar de graça por mais três anos. Essa lei gerou reações, mesmo na época em que foi promulgada, pois os poucos escravos que conseguiam alcançar tal idade estavam, na sua grande maioria, inválidos e inaptos para o trabalho. Nesse sentido, significavam inclusive despesa para os proprietários, sendo então vantajoso conceder-lhes liberdade, já que dessa maneira os senhores descomprometiam-se de qualquer obrigação para com eles.

			Tal tipo de atitude revelava por sua vez a característica básica do pensamento antiescravista no Brasil: o seu caráter moderado. Em geral, ao mesmo tempo que se exaltava a libertação, temia-se por uma revolução fatal ao país, afirmando-se a necessidade de uma abolição lenta e gradual. Não havia um maior entrosamento entre os rebeldes negros e os abolicionistas, sendo que a própria propaganda abolicionista não se dirigia aos escravos, que tendiam a ser considerados bárbaros, incapazes de exercer ações políticas.5

			O abolicionismo brasileiro, porém, não foi só moderado. Principalmente na década de 1880 surgem grupos radicais que, não podendo atuar no Parlamento, acabam agindo por meios ilegais. Assim, nesse momento, em diversas regiões, diferentes grupos estimulam as fugas de cativos, que ocorrem com maior intensidade em São Paulo. Antônio Bento, por exemplo, juntamente com seu grupo, os caifazes, como veremos com mais vagar, a partir da análise do jornal desse grupo, começa a atuar com grande frequência, incentivando fugas e criando todo um sistema de proteção ao escravo fugitivo.

			Avolumam-se então as fugas e os movimentos de rebeldes negros, a questão da suspensão do trabalho servil passa a constituir ponto básico de debate, agitando todo o já precário equilíbrio do país.

			Isto é, até a década de 1870, apesar das pressões, os escravos continuavam a ser a mão de obra fundamental para a lavoura brasileira, sendo que nessa época todos os 643 municípios do Império, nos quais havia estatutos, ainda continham escravos.6 No entanto, a partir desse período começam a ocorrer fugas em massa, que acabam por desorganizar o trabalho agrícola, forçando aos poucos os fazendeiros (basicamente os da região do Oeste paulista) a aceitarem a abolição como fato inevitável e até mesmo desejável para o estabelecimento da ordem e a continuidade da produção.

			O protesto escravo é então “um gesto antigo que assume um novo significado”.7 Ou seja, desde os primeiros tempos da Colônia existiam tensões entre senhores e escravos, sendo que assassinatos, levantes, quilombos e fugas eram episódios constantes. No entanto, tais atos constituíram protestos isolados que se dirigiam aos representantes visíveis do sistema: o capataz ou o senhor. A partir do final da década de 1870, a rebelião adquire um novo significado, na medida em que a instituição escravocrata encontrava-se em declínio. Assim, conjugadas à ação abolicionista, a contestação e as fugas de cativos adquirem uma dimensão diferente; são vários os proprietários de terras do Oeste paulista que, visando a garantir a estabilidade da mão de obra, concedem liberdade a seus escravos mediante contratos de trabalho.

			Por outro lado, nas cidades, a partir da segunda metade do século XIX, tomam maior importância as confrarias e irmandades onde se reuniam negros livres e escravos. A atuação dessas associações, por sua vez, não era exclusivamente religiosa, pois organizavam caixas de auxílio, de empréstimos e também juntas de alforria.

			É também na década de 1870 que, com a mudança do eixo do café (do Vale do Paraíba para o Oeste paulista), o novo grupo que ascende economicamente busca modificar o cenário político do Império. A partir dessa época, o movimento republicano toma maior força e, ao mesmo tempo que se acumulavam as críticas a d. Pedro II, cresciam os questionamentos aos dois partidos da monarquia (liberal e conservador), que perdiam a pouca importância que possuíam (já que não representavam mais nem os interesses dos grupos dominantes e se transformaram em máquinas sem conteúdo social).8

			Assim, a imagem da República tomava volume e, aliada a ela, surgia uma série de ideias “liberais” que traziam críticas aos privilégios, às ligações entre Estado e Igreja, à escravidão e à falta de igualdade. No entanto, mais uma vez a igualdade e a liberdade pregadas estavam limitadas pelos interesses dos cafeicultores, que permaneciam ligados ao Partido Republicano. Tomando palavras de Cruz Costa, tratava-se mais uma vez de “reforçar conservando”, ou seja, esvaziar parte das ideias liberais de seu conteúdo original, mas adaptando-as às práticas e condições locais.9

			A escravidão terminava então em 1888, carregando consigo quase que simultaneamente um império, que caía perante os esforços conjuntos do Partido Republicano (o qual representava, por sua vez, os novos e ascendentes cafeicultores da região do Oeste paulista) e do Exército. A questão estava lançada: por um lado, a República surgia, realçando os valores “liberais” da época, fincada em toda uma “imagem civilizatória”; e, ao mesmo tempo, com o final da escravidão era jogada no mercado uma grande massa que agora tinha direito à cidadania (já que, segundo a Constituição de 1824, índios e escravos não eram considerados cidadãos). Como, então, pensar na formação dessa “nação” brasileira, já que nesse momento os conceitos de raça e nação pareciam profundamente associados? Como entender a questão da igualdade, da cidadania e da “civilização” perante essa massa de ex-escravos? As teorias e representações parecem florescer: ao lado da explicação religiosa (antes totalmente absoluta), o discurso científico procurará dar conta também da condição negra, já que a partir desse momento esse elemento será, na visão da época, antes de tudo “um objeto de ciência”.10

			Nesse sentido, parece-nos que não é aleatório o fato de vários autores demarcarem o final do século XIX como o período do surgimento do racismo no Brasil. Segundo Thomas Skidmore, por exemplo, antes do clímax da abolição da escravidão no Brasil, a maior parte da elite pouca atenção dava ao problema da raça em si. Para esse autor, o pensamento racial teve seu auge entre 1890 e 1920, quando as ideias de hierarquização das raças e da superioridade da raça branca adquirem foros de legitimidade científica.11

			Roberto DaMatta também aponta o final do século XIX como o período de florescimento das teorias raciais no Brasil. Para esse antropólogo, a elite intelectual brasileira absorveu as teorias deterministas europeias, tomando-as como doutrinas explicativas acabadas para a realidade do país. Nelas obviamente nosso futuro surgia como incerto, já que a união de raças era totalmente condenada. Segundo ele, tais teorias possuíam pressupostos básicos que relacionavam a biologia à história, determinando e hierarquizando de forma fixa as diferentes posições e condições de cada raça: “A cada raça correspondia uma determinada tendência, havendo na base dessas uma equação entre RAÇA = CULTURA = NAÇÃO = TRIBO”.12

			Segundo Carlos R. Brandão, surgem novos atributos de identificação após a libertação dos escravos, quando se destaca a etnia como forma de classificação. Isto é, “enquanto era escravo, o estigma dessa identidade radical encobria a da ‘cor da pele’, que por sua vez surge como atributo e atualização de diferenças quando a liberdade desfaz a primeira”.13

			Assim, com o advento da igualdade formal, com a passagem do escravo a cidadão, parecem surgir novas concepções e estereótipos. Por exemplo: no século XIX visitaram o Brasil vários teóricos estrangeiros (Gobineau, Louis Agassiz, Louis Couty e José Ingenieiros) que, implicados nas teorias deterministas raciais, elaboraram análises sobre a “realidade brasileira”.14 Nessas circunstâncias elaboram-se discursos diferentes, visto que “era necessário criar mecanismos sociais que em nome de uma desigualdade natural permitissem a acomodação dos negros a um sistema assimétrico de posições e privilégios”.15

			Esse tipo de discurso científico determinista que surge no final do século XIX prolifera também na imprensa da época. Nesta, a afirmação da inferioridade negra aparece não só nos grandes debates como também nas pequenas seções e nos diversos anúncios que compõem parte básica e cotidiana desses jornais. Não foi por mero acaso, por exemplo, que em 1888 Euclides da Cunha, intelectual que, como vimos, aplicava em suas análises as teorias deterministas europeias da época, era acolhido por A Província de São Paulo como colaborador da seção intitulada “Questão social”. Euclides da Cunha foi um dos grandes divulgadores das teorias científicas em voga na Europa na época. Em seus artigos em O Estado de S. Paulo citava Darwin, Spencer, Huxley, Comte e, em sua obra principal, Os sertões, analisou o episódio de Canudos levando em conta dois fatores determinantes: a raça e a influência do meio. Acreditava na ideia da superioridade natural da raça branca, considerando a miscigenação prejudicial e o mestiço um desequilibrado.16 É necessário destacar, no entanto, que essa questão da “formação de uma nação” será retomada com mais detalhes na conclusão, cabendo aqui a exposição apenas de algumas reflexões prévias.

			Por fim, é necessário ressaltar que trabalhamos no interior de um período em que, como veremos a seguir, a própria cidade de São Paulo começa a se constituir enquanto “metrópole do café”17 e enquanto centro político e social do ascendente grupo de cafeicultores do Oeste paulista (tomando nesse sentido um novo destaque no interior do panorama nacional). Mais especificamente, é também o momento da constituição de um novo tipo de jornalismo, talvez mais adaptado às novas configurações locais, mais próximo do que hoje conhecemos e denominamos como grande imprensa.

			Assim, antes de entrarmos propriamente na análise dos jornais, é necessário contextualizar e caracterizar a cidade de São Paulo em meados do século XIX e compreender, dimensionar a importância da imprensa paulistana no interior desse momento específico.

			
SÃO PAULO (SÉCULO XIX): DO “BURGO ESTUDANTE” – “RACIONALIDADE URBANA”


			São Paulo, em meados do século XIX, pouco tinha a ver com a metrópole de hoje. Na verdade, nesse século em que o período áureo do bandeirantismo havia acabado sem deixar opulência, São Paulo não passava de uma pequena aldeia colonial. Cerca de três séculos depois de sua fundação, a cidade quase nada se modificara, estendendo-se pouco além dos estreitos limites assinalados pelo Tamanduateí e Anhangabaú.

			A área urbana central era formada pelo Convento de São Bento ao Campo da Forca (mais tarde chamado de Liberdade), de um lado, e a Capela dos Aflitos, próxima ao cemitério do mesmo nome, à Chácara dos Ingleses, de outro. Ao redor desse pequeno núcleo de ruas escuras e esburacadas alternavam-se casebres mais pobres, cercados por matagais, onde os escravos fugidos costumavam se esconder.18

			O círculo da pequena cidade fechava-se com chácaras, que mais tarde se transformariam nos bairros de Campos Elíseos, Bom Retiro e adjacências. Naquele pacato local, plantava-se chá no viaduto do morro (hoje Barão de Itapetininga) e colhiam-se maços de agrião no atual parque do Anhangabaú, onde também se caçavam lagartos.19

			Boa parte da cidade, principalmente na confluência do Tamanduateí com o Tietê, continuava alagada e inaproveitada. A pequena população, de no máximo 20 mil pessoas em 1840, dormia cedo, já que as ruas não eram iluminadas, e vivia em locais de pouco movimento e comércio. A pequena agitação que poderia ser sentida era advinda da passagem das tropas que desciam, carregadas, em direção a Santos ou a alguma fazenda, ou então do movimento de tropas locais que abasteciam Santos de gado e farinha.20

			Não havia “elegância” nos 4017 prédios (em 1870) e as casas eram feitas de taipa e branqueadas com tabatinga, o que tornava trabalhosa a conservação das moradias e levava à presença constante de um “telheiro” profissional.21 Segundo a visão de alguns viajantes (Saint-Hilaire, por exemplo), a cidade parecia de barro, já que com esse material cobriam-se casas, calçadas e igrejas.

			Os costumes eram sóbrios: as damas vestiam-se de preto, tratavam-se polidamente por “vós”, e as procissões e romarias eram uma constante.

			Não havia muitos médicos naquela época, mas em compensação não faltavam farmacêuticos e curandeiros, sendo que a política da terra e os jogos eram realizados nas próprias farmácias. Em contrapartida, a educação era feita por professores régios: quem quisesse seguir os estudos superiores tinha que ir para Coimbra.22 Essa situação permaneceu inalterada até 1827, quando da instalação da Faculdade de Direito de São Paulo, de acordo com o Decreto Imperial de 27 de agosto. A proposta da fundação de uma faculdade com sede em São Paulo, no entanto, foi por várias vezes impugnada. Os mais diversos motivos eram destacados nos debates: a posição geográfica da cidade (pouco acessível aos estudantes do Norte do Império); a escassez de recursos, já que faltavam casas para os alunos recém-egressos alugarem; a dificuldade dos caminhos da “horrível Serra do Cubatão”; a alegada má pronúncia ou dialeto do paulista, que poderia viciar a “fala dos moços” que fossem estudar em São Paulo; e, finalmente, a injustiça em se aquinhoar sempre esta cidade, melhor do que outras províncias do Império.23

			Porém, ao final desse embate todo, acabam sendo escolhidas duas sedes: uma em São Paulo e outra em Olinda. A preferência pela cidade paulista acabou prevalecendo devido a inúmeros fatores favoráveis, tais como a proximidade com o porto de Santos, o baixo custo de vida, o clima saudável e moderado, o bom abastecimento de gêneros de primeira necessidade, e por ser um local que concentrava os estudantes das províncias do Sul e do interior de Minas (Olinda, por sua vez, possuía características semelhantes e podia atender aos estudantes das províncias do Norte).

			Assim, logo que se aprovou o decreto que determinava a criação de dois cursos jurídicos no Brasil, tanto São Paulo como Olinda voltaram as vistas para a formação do pessoal que iria dirigir as instituições e para possíveis edifícios (nesse sentido, a atenção centrou-se principalmente nos grandes conventos pouco habitados).

			Em São Paulo, o edifício escolhido, devido ao tamanho e condição, foi o Convento de São Francisco, construído em 1624. Os frades foram obrigados pelo governo a abandonar boa parte do prédio.24

			A partir de então, frades e estudantes só se encontravam quando desciam à igreja, já que até as escadas eram separadas. 

			Apesar dos poucos relatos a que se tem acesso, ao que parece as relações entre franciscanos e a academia não eram das mais “cordatas”. Assim, por exemplo, conta-se que os primeiros alunos tinham que entrar na faculdade pela igreja, porque a extensa propriedade agrícola dos frades era demarcada por um muro que passava bem em frente à escola. Por outro lado, existiam controvérsias com os franciscanos sobre o badalar do sino, a serviço tanto da igreja como das atividades educacionais: o sineiro, ao que parece, entusiasmava-se tanto com a profissão que acabava muitas vezes por aborrecer os professores, cujas aulas eram constantemente interrompidas.25
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